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Recurso Especial Cível nº 0046735-52.2024.8.19.0000 

Recorrente:  UNIMED DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – FEDERAÇÃO 

ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS 

Recorrido: GLORIA MARIA DE SOUSA DOS SANTOS 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo de fls. 53 a 65, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos da 18ª Câmara de Direito Privado, fls. 22 a 33 e fls. 46 a 51, assim 

ementados:   

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 

FAZER C/C PLEITO INDENIZATÓRIO. PLANO DE SAÚDE. 

AUTORIZAÇÃO DE CIRURGIA REPARADORA, PÓS 

BARIÁTRICA. DECISÃO DE CONCESSÃO DA TUTELA DE 

URGÊNCIA. RECURSO DA RÉ. A controvérsia acerca da 

cobertura de cirurgia plástica prescrita àqueles que se submeteram 

à cirurgia bariátrica e obtiveram expressiva redução de peso foi 

deliberada em regime de recurso repetitivo, Tema nº 1.069, pela 

Segunda Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no sentido 

de que a cobertura é obrigatória pelos planos de saúde, visto ser 

parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida. Hipótese em 

que a autora, ora agravada, demonstra a plausibilidade do direito 

invocado, tendo em vista que os procedimentos foram indicados 

como parte do tratamento iniciado com a cirurgia bariátrica, a 

denotar seu caráter reparador, a atrair a incidência do Enunciado 

nº 258 das Súmulas desta Corte. Ausência de perigo de 

irreversibilidade dos efeitos da decisão, uma vez que, em caso de 

eventual improcedência do pedido, poderá a agravante proceder à 

cobrança das verbas que reputar não cobertas. Precedentes deste E. 

TJRJ. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO, nos termos 

do voto da Desembargadora Relatora. 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL. 

Configura-se a omissão ensejadora dos embargos quando se deixa 

de apreciar questões relevantes para a solução da controvérsia, 

sejam aquelas suscitadas pelas partes, sejam aquelas apreciáveis de 

ofício pelo magistrado, o que não é a hipótese. Embargos de 

declaração que não se prestam a veicular inconformismo puro e 

simples da parte com a decisão tomada, mas a sanar eventual 

omissão, contradição, obscuridade ou mesmo ambiguidade contida 

no acórdão atacado, e que não é, em absoluto, a hipótese dos autos, 

na qual a parte embargante se limita a pretender o 

prequestionamento da matéria. EMBARGOS CONHECIDOS E 

REJEITADOS, nos termos do voto da Desembargadora Relatora. 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos 

artigos 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, parágrafo único, I, do CPC , e 10, 10-A, 35-C, da 

Lei nº 9.656/98, bem como dissídio jurisprudencial. 

 

Sem contrarrazões, conforme certidão de fls. 148.  

 

É o brevíssimo relatório.   

 

A solução dos autos passa, necessariamente, pelo reexame de decisão 

que deferiu a tutela. E, neste sentido, esbarra no óbice da Súmula nº 735 do 

Supremo Tribunal Federal, aplicado aqui por analogia (“Não cabe recurso 

extraordinário contra acórdão que defere medida liminar.”). 

 

Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 

NCPC. DEFERIMENTO DE TUTELA DE URGÊNCIA. 

RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA Nº 

735 DO STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. ART. 300 DO 

NCPC. NÃO INDICAÇÃO DE OFENSA. DECISÃO 
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MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Aplica-

se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC. 2. É inviável o recurso especial para reexaminar decisão 

que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, a teor do 

disposto na Súmula nº 735 do STF. 3. O agravo interno não 

indicou a norma de direito processual que teria sido frontalmente 

violada para justificar o pretendido afastamento da Súmula nº 735 

do STF. 4. O acórdão vergastado assentou que não há perigo de 

dano reverso e que estão presentes os requisitos para concessão da 

tutela de urgência, na medida em que não houve estudo técnico 

suficiente e o percentual de desconto implementado no plano de 

equacionamento revela-se demasiadamente elevado, comprometendo 

a subsistência do agravado, o que justificaria a concessão da tutela 

de urgência. Alterar as conclusões do acórdão impugnado exigiria 

incursão fático-probatória, em afronta à Súmula nº 7 do STJ. 5. O 

recurso especial que versa sobre a concessão ou indeferimento da 

tutela de urgência apenas poderia versar sobre os requisitos da 

referida espécie de tutela provisória, previstos no art. 300 do 

NCPC, dispositivo legal que não foi indicado como violado nas 

razões do recurso especial. 6. Não sendo a linha argumentativa 

apresentada capaz de evidenciar a inadequação dos fundamentos 

invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela 

apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 

integralmente mantido em seus próprios termos. 7. Agravo interno 

não provido. (STJ - AgInt no REsp: 1941275 RJ 2021/0165730-1, 

Relator: Ministro MOURA RIBEIRO, Data de Julgamento: 

21/02/2022, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 

23/02/2022) 

 

Ademais, a alegada ofensa aos dispositivos 489 e 1022 do CPC nada mais 

é do que inconformismo com o teor da decisão atacada, uma vez que o acórdão 

recorrido dirimiu, fundamentadamente, as questões submetidas ao colegiado. 
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Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 

fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado durante o processo judicial, 

em obediência ao que determinam o artigo 93, IX da Constituição da República e, a 

contrário sensu, o artigo 489, § 1º do CPC. 

 

Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da prestação 

jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses do recorrente. Inexistente 

qualquer vício a ser corrigido porquanto o acórdão guerreado, malgrado não tenha 

acolhido os argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se expressamente 

acerca dos temas necessários à integral solução da lide. Nesse sentido: 

 

”Ausência de violação dos artigos 489 e 1.022 do Código de 

Processo Civil, pois, embora rejeitados os embargos de declaração, a 

matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 

origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada.” 

(AgInt no AREsp 1131853 / RS - Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO - QUARTA TURMA - DJe 16/02/2018). 

 

Aliado a isso, o detido exame das razões recursais revela que o 

recorrente pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e 

julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de 

direito, mas tão somente reanálise fático probatória, inadequada para interposição de 

recurso especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Vejamos o que consta da fundamentação do acórdão recorrido:  

 

“(...)E, no caso em exame, nesta fase de cognição sumária, se 

verifica a correlação entre o excesso de pele no corpo da autora, o 
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emagrecimento decorrente da cirurgia bariátrica e os inúmeros 

problemas de saúde àquela, de ordem física e emocional, tal como 

constou dos relatórios médicos, cujos trechos estão abaixo 

relacionados: Laudo clínico cirúrgico (id. 121599601 PJe): (...) 

Laudo psicológico (id. 121599605, o psicológico): (...) Como se vê, 

de acordo com os laudos, a agravada se submetera à cirurgia 

bariátrica, com a perda de peso aproximada de 62kg, a partir de 

quando passou a apresentar ptose mamária, com flacidez excessiva 

de pele e assimetrias, além de contar com o excesso cutâneo que 

causa dermatites intertrigo, assaduras, infecções fúngicas 

recorrentes ocasionadas pelas sobras de pele, mau odor em sulco 

inframamário e dificuldades de adaptação às vestimentas, tudo a 

comprometer sua autoestima e relacionamento social. Com este 

panorama clínico, e segundo a indicação médica, são necessárias 

cirurgias reparadoras que, contudo, não se trata de intervenção 

meramente estética, mas que possui natureza reparadora e 

necessária, posto que constitui etapa do tratamento da obesidade 

mórbida, conforme verbete sumular nº 258 desse TJRJ, verbis: " (fl. 

26 a 28)  

 

Desse modo, eventual modificação da conclusão do colegiado passaria 

pela seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de 

modo que não merece trânsito o recurso especial, ante o veto do Enunciado nº 7 da 

Súmula do STJ.   

 

 Ademais, eventual modificação da conclusão do colegiado passaria 

pela análise do contrato pactuado e pela seara fático-probatória, soberanamente 

decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito o recurso 

especial, ante o veto dos Enunciados nº 5º (“A simples interpretação de cláusula 

contratual não enseja recurso especial”). 

                       

 Nesse sentido: 

                           

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 

PLANO DE SAÚDE. REALIZAÇÃO DE CIRURGIA. 

MAMOPLASTIA REDUTORA. MELHORA FUNCIONAL. 
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NATUREZA ESTÉTICA. AUSÊNCIA. NEGATIVA DE 

COBERTURA. ANS. ROL EXEMPLIFICATIVO. INJUSTA 

RECUSA. DANOS MORAIS. COMPROVAÇÃO. 

REJULGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 

7/STJ. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 

vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 

Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. O rol de procedimentos da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) tem caráter 

meramente exemplificativo, sendo abusiva a negativa da cobertura, 

pelo plano de saúde, do tratamento considerado apropriado para 

resguardar a saúde e a vida do paciente. 3. Na hipótese, acolher a 

tese pleiteada pela agravante, no sentido de que não tem 

obrigação de custear o tratamento médico indicado, exigiria 

exceder os fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no 

exame das provas e na relação contratual estabelecida, 

procedimentos vedados em recurso especial, a teor das 

Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 4. Em regra, a recusa indevida pela 

operadora de plano de saúde de cobertura médico-assistencial gera 

dano moral, porquanto agrava o sofrimento psíquico do usuário, já 

combalido pelas condições precárias de saúde, não constituindo, 

portanto, mero dissabor, ínsito às hipóteses correntes de 

inadimplemento contratual. 5. Agravo interno não provido. (STJ - 

AgInt no REsp: 1923495 SP 2021/0051251-3, Relator: Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data de Julgamento: 

14/03/2022, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 

18/03/2022) Grifo nosso 

 

À vista do exposto, INADMITO o recurso especial interposto, com 

fulcro no art. 1.030, V, do Código de Processo Civil, nos termos da fundamentação 

supra. 

 

Intimem-se.  

 

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 2024. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO  
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Terceiro Vice-Presidente  
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